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Saúde e economia verde: desafios
para o desenvolvimento sustentável e erradicação da pobreza

Health and the green economy: challenges
for sustainable development and the eradication of poverty

Resumo  Em um cenário onde os serviços ecossis-
têmicos vão sendo perdidos e há graves iniquida-
des sociais é necessário um novo modelo de cresci-
mento capaz de promover o desenvolvimento so-
cial com a redução da pegada ecológica. A ‘econo-
mia verde’ é um dos modelos propostos. Este tra-
balho analisa os impactos ambientais, sociais e
individuais da economia marrom na saúde hu-
mana e aborda as contribuições da economia ver-
de para a promoção da equidade e saúde. Assume
que o desenvolvimento econômico e a sustentabi-
lidade ambiental não são incompatíveis e contri-
buem para o combate à pobreza. A transição para
uma economia sustentável depende de decisões po-
líticas e vai além do desenvolvimento de tecnolo-
gias, devendo implantar um novo modo de pro-
dução, consumo e organização social que promo-
va a justiça socioambiental, incentivando a par-
ticipação social e as formas democráticas de go-
vernança para definir uma agenda concreta de
implementação de objetivos para o desenvolvi-
mento sustentável e de mecanismos capazes de im-
plementá-los em todos os níveis.
Palavras-chave  Complexo produtivo da saúde,
Desenvolvimento sustentável, Capitalismo, Eco-
nomia marrom, Rio+20, Justiça socioambiental

Abstract  In a scenario where ecosystemic services
are being eroded and there is high social inequity,
a new model of development is necessary, namely
one capable of promoting social development with
a reduction of its ecological footprint. The ‘Green
Economy’ model is one of the proposed models.
This paper seeks to analyze the environmental,
social and individual impacts on human health
in the context of a ‘brown economy’, and discusses
the contributions of a green economy on the pro-
motion of equity and health. The assumption is
that economic development and environmental
sustainability are not incompatible and both con-
tribute to the eradication of poverty. The transi-
tion to a sustainable economy depends on political
decisions, and transcends technological develop-
ments. Above all, it should instigate new models of
production, consumption and social organization,
which promote socio-environmental justice, en-
couraging social participation and democratic
forms of governance to define a solid agenda for
the implementation of sustainable development
and mechanisms to implement them at all levels.
Key words  Productive implementation of health,
Sustainable development, Capitalism, Brown econ-
omy, Rio+20, Socio-environmental justice
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Introdução

A década de 1970, sobretudo a partir da crise do
petróleo em 1973 e da consequente onda inflaci-
onária que a acompanhou, foi marcada como
um período de transição do modelo econômico
centrado no Estado de Bem-estar Social para um
modelo de Estado neoliberal, que privilegiou o
equilíbrio fiscal e monetário dos países, reduzin-
do sistemas de proteção social e atribuindo ao
mercado a possibilidade de realização das neces-
sidades sociais em detrimento do papel dos esta-
dos nacionais.

Como consequência deste modelo e de suas
políticas, houve uma piora sensível nas condi-
ções de vida das populações, especialmente nos
países mais pobres e em desenvolvimento, mas
também impactando os países centrais. Esse pe-
ríodo se estendeu até o final da década de 1990
quando começaram a ser retomados mecanis-
mos de regulamentação econômica e proteção
social.

Neste contexto, a agenda dos organismos in-
ternacionais, da década de 2000 voltou-se para o
social, gerando um “ciclo social”1,2 representado
por diversas conferências da ONU, especialmen-
te a Conferência de Direitos Humanos de 1993, a
Conferência Mundial sobre Mulheres de 1995, a
Conferência Internacional sobre o Financiamento
ao Desenvolvimento de 2002, a Conferência de
Durban de 2002 e mais recentemente a Confe-
rência Mundial de Determinantes Sociais da Saú-
de, em 2011.

Essa agenda permitiu que a saúde tivesse pa-
pel proeminente, o que se refletiu na definição
dos ODM. Dos oito objetivos, três são especifi-
camente da área da saúde, e os outros cinco dire-
tamente relacionados a ela.

O conceito de sustentabilidade entrou em cena
principalmente a partir do Relatório Meadows,
conhecido como Relatório do Clube de Roma3,
que identificou como principais ameaças à sobre-
vivência do planeta a industrialização acelerada, o
rápido crescimento demográfico, a escassez de
alimentos, o esgotamento de recursos não reno-
váveis e a deterioração do meio ambiente.

Ainda que criticado, o relatório é pioneiro em
identificar desafios importantes neste campo,
influenciando de maneira decisiva o debate na
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio
Ambiente Humano (Estocolmo, 1972), que reu-
niu a comunidade internacional para discutir o
meio ambiente global e as necessidades de desen-
volvimento e que produziu um documento que
sinalizava a necessidade de se criar um processo
de gestão planetária dos problemas ambientais

que culminou, logo após, na criação do Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Ambiente
(PNUMA).

Era preciso redefinir o próprio conceito de
desenvolvimento, tantas e tão complexas eram
as questões envolvidas. A Comissão Mundial
para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, cria-
da em 1987, produz então o relatório “Our Com-
mon Future” – Nosso Futuro Comum – mais
conhecido como Relatório Brundtland, nele for-
mulando o conceito ‘clássico’ de desenvolvimen-
to sustentável: “Desenvolvimento que atende às
necessidades do presente sem comprometer a
possibilidade das futuras gerações de atender às
suas próprias”, concebido como processo de
transformação no qual a exploração dos recur-
sos naturais, a direção dos investimentos, a ori-
entação do desenvolvimento tecnológico e a mu-
dança institucional devem se harmonizar e re-
forçar o potencial presente e futuro a fim de aten-
der às necessidades e aspirações humanas4,5.

Os efeitos desse modelo de desenvolvimento
refletiram-se no aquecimento global, no buraco
na camada de ozônio, na poluição e na diminui-
ção da quantidade de água potável, na desertifi-
cação, na contaminação do solo, na poluição do
ar, na escassez de recursos naturais, na extinção
de espécies, na perda da biodiversidade, entre
outros, o que apontava para a insustentabilida-
de deste modelo, ameaçando a vida no planeta.

Buscando responder a esse quadro, houve
um conjunto de iniciativas da ONU, como a Eco
92 - Cúpula da Terra, Johannesburg 2002 - Rio +
10, a Conferência Nacional de Saúde Ambiental,
a 10ª Conferência Internacional de Saúde Urba-
na, e as diversas COP – Painel de Alto Nível da
ONU para as Mudanças Climáticas. Esse pro-
cesso consolidou a importância da agenda da
sustentabilidade para a sobrevivência do plane-
ta, o que hoje a coloca como agenda prioritária
do ponto de vista global.

O The Lancet, em recente editorial6, discute
essa transição de agendas, e concorda que, nesta
década, o destaque será da agenda da sustenta-
bilidade. Porém, longe de isto significar perda de
espaço para a saúde, coloca para o setor o desa-
fio de inserir-se em uma agenda intersetorial ca-
paz de impulsionar o enfrentamento dos deter-
minantes sociais da saúde, o que dialoga estrei-
tamente com o desenvolvimento sustentável.

Para além disso, é necessário atualizar a agen-
da dos ODM, ainda incompleta, que representa
o ciclo social e articulá-la aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODG), inserindo-se
assim no ciclo da sustentabilidade, sendo um dos
seus três pilares.
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A agenda dos determinantes sociais da saú-
de, reafirmada recentemente na Conferência
Mundial de Determinantes Sociais da Saúde, 2011,
é a que permite um diálogo direto e imediato
com a agenda da sustentabilidade, convergindo
para a Rio + 20 onde se espera que haja a reafir-
mação de princípios e a definição de estratégias
concretas para a sua implementação.

Nos vinte anos que se passaram desde a Eco
92, foi fundamental a institucionalização e o grau
de consenso alcançado pelo desenvolvimento sus-
tentável enquanto novo paradigma e princípio es-
truturante para o desenvolvimento, permitindo o
avanço na criação de tecnologias, elaboração de
indicadores e no envolvimento governamental,
social e comunitário7.

Ainda que haja dimensões conceituais a se-
rem esclarecidas, como o conceito de economia
verde, o aspecto mais criticado é o da baixa im-
plementação de medidas concretas capazes de
enfrentar os principais desafios relacionadas à
efetividade de políticas, pesquisas e outras estra-
tégias que articulem os três pilares do desenvol-
vimento sustentável: desenvolvimento econômi-
co, equidade social e proteção ambiental5,8-11.

A Rio+20 tem como Agendas centrais a Eco-
nomia Verde e a Governança para o Desenvolvi-
mento Sustentável3. Ainda que aparentemente
sejam agendas consensuais, seus conceitos e sua
implementação prática é controversa. Há desde
posições que apontam para o “esverdeamento
do capitalismo”12, até as que as identificam como
o caminho para a transformação para um mun-
do mais solidário. Todas, entretanto, destacam a
importância de que se aprofundem o debate so-
bre o conteúdo e as estratégias destas Agendas.

A saúde tem procurado intervir mais decisi-
vamente nessas Agendas, desenvolvendo a teoria
da determinação social da saúde e seus desdo-
bramentos. Três áreas da saúde voltaram-se, de
modo mais especifico, para a compreensão e a
ação sobre as interfaces entre meio ambiente,
desenvolvimento sustentável (produção) e saú-
de: promoção da saúde, saúde ambiental e com-
plexo produtivo da saúde tendo em comum o
grande potencial para combater a pobreza, por
meio da inclusão social e da proteção ao meio
ambiente baseado em uma governança demo-
crática e participativa.

Este trabalho tem como objetivo trazer os
princípios da Economia Verde e suas contribui-
ções para a promoção da equidade, erradicação
da pobreza e no setor da saúde, salientando sua
urgência para a mitigação dos impactos causa-
dos pelo modelo de desenvolvimento econômico
atual (economia marrom), e, finalmente, desta-

cando os desafios teórico-práticos para o desen-
volvimento sustentável e a saúde, com a perspec-
tiva de oferecer subsídios que auxiliem na cria-
ção de agendas mais sustentáveis.

Princípios da Economia verde

A pegada ecológica da humanidade dobrou
desde 1966 e, em 2007, a biocapacidade utilizada
do planeta foi 50% maior que sua renovação. O
modo hegemônico de produção e consumo, des-
de a década de 1980, tem gerado uma dívida eco-
lógica importante. Continuando com esse pa-
drão econômico, até 2030, a humanidade preci-
sará da biocapacidade de dois planetas Terra para
absorver os resíduos de CO2 e manter o consu-
mo de recursos naturais13.

O relatório do PNUMA14 demonstra que a
transição para uma economia verde de baixo car-
bono e alta eficiência de recursos seria possível se
fossem investidos 2% do PIB global por ano em
dez setores estratégicos, que seriam: construção
civil; energia; pesca; silvicultura; indústria; turis-
mo; transporte; resíduos e reciclagem; água e sa-
neamento básico – sendo o maior investimento
desse montante em energia, 30%, seguido de 16%
em transporte.

O documento assume que o desenvolvimen-
to econômico deve ser atrelado à melhoria do ín-
dice de desenvolvimento humano, reduzindo ou
mantendo sua pegada ecológica baixa. Neste sen-
tido, a economia verde preconiza pela valorização
e incentivo em atividades com baixo teor de emis-
são de carbono, racionalização dos recursos, in-
tegração social, proteção e reforço da biodiversi-
dade e dos serviços fornecidos pelos ecossistemas.

Na transição para essa nova economia, mui-
tos empregos se extinguiriam, porém novos, de-
nominados verdes, seriam criados, onde o tra-
balhador teria liberdade, remuneração equitati-
va, segurança no local de trabalho e proteção
social. Para isso, os governos deveriam promo-
ver o incentivo adequado utilizando instrumen-
tos econômicos, normas, inovação e difusão tec-
nológica, políticas distributivas e voluntárias e
iniciativas que possam ajudar a canalizar investi-
mentos – públicos e privados – para setores es-
pecíficos e aumentar sua eficácia e equidade.

Isto implica em alterar a política fiscal, refor-
mar e reduzir os subsídios a empreendimentos
prejudiciais ao ambiente, redirecionar os investi-
mentos para setores verdes-chave, que utilizem
recursos naturais e energia em menor quantida-
de ou de forma eficiente e que sejam socialmente
inclusivos. Isto eliminaria indústrias marrons que
em grande medida existem devido a subsídios14.
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As metodologias de políticas públicas para
uma economia verde deverão ser diferentes em
cada país, levando-se em consideração suas con-
dições socioeconômicas e institucionais específi-
cas, seus recursos naturais e pontos de pressão
ambiental15. Teoricamente, todos os países teri-
am ganhos econômicos diretos ao fazer a transi-
ção para uma economia verde, por meio de mai-
or produtividade, otimização de recursos, am-
pliação de empregos a partir da inovação e do
surgimento de mercados e atividades verdes. Se
forem alcançados esses objetivos, a pegada eco-
lógica global sobre a taxa de biocapacidade po-
deria diminuir para menos de 1,2 gha até 2050,
reduzindo em 33% as emissões de dióxido de car-
bono e limitando assim o aquecimento global ao
limiar de dois graus Celsius16. Os benefícios de
uma economia verde resultariam em maior saú-
de e bem-estar com menor poluição.

Economia Verde
e a Erradicação da Pobreza:
agenda dos organismos internacionais
para o desenvolvimento sustentável
Em todas as partes do mundo, a pobreza e as

precárias condições de vida permanecem sendo
uma das maiores causas das doenças. Apesar dos
índices de mortalidade por doenças infecciosas te-
rem caído, aumentou o número de doenças liga-
das às formas de vida e às alterações nas dietas. A
desnutrição crônica ou a fome tornam muitas pes-
soas vulneráveis ao adoecimento e às mortes pre-
coces. Um exemplo disso são os índices de morta-
lidade infantil, que vêm declinando, mas não na
mesma velocidade para todas as classes sociais17.

A Comissão Econômica para América Latina
e Caribe (CEPAL) estimou que 10,3% da popu-
lação latino-americana, em 2005, vivia na extre-
ma pobreza, e que 12,7% da população era com-
posta por indigentes, em 2007. Considera-se em
extrema pobreza as pessoas que não satisfazem
três ou mais necessidades básicas18.

As atuais tendências projetadas para a agri-
cultura, caso persista o modelo atual, são menos
eficientes do que as da economia verde. Por exem-
plo, os investimentos em agricultura verde con-
duziriam, ao longo do tempo, ao aumento da
qualidade do solo e ao crescimento da produção
global das principais culturas, representando uma
produção 10% acima do projetado com as estra-
tégias atuais de investimento. O aumento da efi-
ciência na agricultura e nos setores industrial e
urbano reduziria a demanda de água em cerca de
um quinto até 2050 em comparação com as ten-
dências projetadas, reduzindo a pressão sobre o
lençol freático e a água superficial, tanto a curto

quanto a longo prazo, impactando positivamente
eixos importantes das políticas de erradicação
da fome e da miséria14.

Assim, sob um panorama de economia ver-
de inclusiva, o crescimento econômico e a sus-
tentabilidade ambiental não seriam incompatí-
veis e contribuiriam para o combate à pobreza,
uma vez que os serviços ecossistêmicos são com-
ponentes das vidas de comunidades e proporci-
onam uma rede de segurança contra desastres
naturais e disponibilidade de serviços essenciais,
como por exemplo a água.

A economia verde pode estar alinhada à pro-
moção e à defesa dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio que tem, entre outras, a meta
de reduzir pela metade o número de pessoas com
fome e sem acesso a água potável. O relatório “A
economia dos ecossistemas e da biodiversidade”19

analisa a correlação entre os serviços ecossistê-
micos e os ODM (Quadro 1).

O Quadro apresenta relação indireta entre os
serviços ecossistêmicos e todos os ODM à exce-
ção do ODM 1 – Erradicar a pobreza extrema e a
fome, que apresentou “relações fortes e diretas: a
intervenção precisa ser receptiva aos serviços ecos-
sistêmicos, à biodiversidade e à resiliência dos
ecossistemas cultivados”. O ODM 7 – Qualidade
de vida e respeito ao meio ambiente não é citado,
provavelmente por ser transversal aos demais.

O mundo avança nessa direção, apesar da
recessão econômica mundial, mas demonstra
fragilidade nas áreas vitais, tais como a melhoria
da saúde materna e acesso a um saneamento de
qualidade, conforme publicado no Relatório de
Acompanhamento dos ODM20 que também re-
comenda a criação de empregos, a promoção do
crescimento econômico, a segurança alimentar,
a promoção das energias limpas e o reforço das
parcerias entre os países ricos e pobres, para aju-
dar as populações mais vulneráveis do mundo.
O relatório revela que, nas duas últimas décadas,
o mundo conseguiu reduzir a percentagem de
pessoas que vivem na pobreza extrema, baixou
de 46% em 1990, para 27%, em 2005, com previ-
são para atingir 15% até 201520.

O Brasil tem se apoiado em políticas sociais,
de alcance nacional, com o objetivo de reduzir a
pobreza e as desigualdades garantindo os direi-
tos dos cidadãos, como é o caso do conjunto de
ações para o combate à fome e à pobreza, que
hoje se configura no Plano Brasil sem Miséria.
Somadas a outros fatores, como o crescimento
da economia e a geração de empregos, elas já
possibilitaram não apenas eliminar pela metade
a proporção da população pobre no pais – Meta
do primeiro ODM – como também cumprir a
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mais ousada, assumida voluntariamente em 2005,
de reduzir essa proporção para um quarto da
população total21.

O Plano Brasil sem Miséria é dirigido para 16
milhões de pessoas que ainda permanecem na
pobreza extrema, que não conseguiram se ins-

Relações  com as metas

Fornecimento diário de água,
madeira e alimentação
estabilizado: isso influencia o
padrão material mínimo na vida
dos pobres, aliviando a pobreza e
a fome.

Madeira e água: proximidade e
disponibilidade adequadas
ajudariam alcançar
igualdadeentre os gêneros por
reduzir  essa carga que recai
principalmente nas mulheres

Melhor disponibilidade de água
potável e serviços médicos
tradicionais criariam condições
viáveis

Isto seria facilitado
aumentando-se a disponibilidade
de água potável

Práticas de troca justas e
igualitárias e uma ordem
econômica global saudável
refletiriam o custo real de
exportação/importação na
perspectiva dos serviços
ambientais

Criando condições facilitadoras,
por exemplo por meio de água
potável

Fornecimento de serviços pode
ser afetado pela expansão de
infraestrutura para a educação
(escolas e estradas)

Serviços
Ecossistêmicos

Serviços de
Fornecimento e
Regulação

Serviços de áreas
úmidas e florestas

Serviços de for-
necimento (plantas
medicinais) e
regulação (água)

Serviços de
fornecimento e
regulação

Serviços de
fornecimento

Serviços de
fornecimento e
regulação

Serviços de
fornecimento e
regulação

Relação  com
ODM

ODM 1:
Erradicar
pobreza
extrema e
fome

ODM 3:
Promover
igualdade
entre os
gêneros e
capacitar
mulheres

ODM 5:
Aprimorar a
saúde materna

ODM 6:
Combater
HIV/AIDS,
malária e
outras
doenças

ODM 8:
Desenvolver
uma Parceria
Global para o
Desenvolvimento

ODM 4:
Reduzir
mortalidade
infantil

ODM 2:
Alcançar
educação
primária
universal

Quadro 1. Serviços ecossistêmicos e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM): Relações e trade-offs
(compensações)41

Avaliação

Relações fortes e
diretas: a intervenção
precisa ser receptiva aos
serviços ecossistêmicos,
à biodiversidade e à
resiliência dos
ecossistemas cultivados

Relação indireta

Relação indireta

Relação indireta

Relação indireta

Relação indireta

Relação fraca ou pouco
clara

Resultado conflitante

Maiores conflitos pela
água, exploração de
recursos do solo,
costeiros  e marinhos e
a resiliência da agrobio-
diversidade  poderiam
ser trade-offs

Poderia haver maior ex-
tração de água subterrâ-
nea. O fortalecimento
de direitos sobre a terra
para  as mulheres
poderia, no entanto,
garantir enormemente
a prevenção da perda da
biodiversidade
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crever em programas sociais como o Bolsa Fa-
mília, muito menos ter acesso a serviços essenci-
ais como água, luz, educação, saúde e moradia.
A partir do Mapa da Pobreza e do Mapa Nacio-
nal de Oportunidades, o governo brasileiro de-
senvolveu uma estratégia, chamada “Busca Ati-
va”, que identifica as pessoas nessas condições,
realizam o seu cadastro nos programas sociais e
buscam identificar os meios mais eficientes para
a melhoria da sua qualidade de vida22.

O Programa Bolsa Verde faz parte do Plano
Brasil sem Miséria, que beneficia famílias da Re-
gião Norte em situação de pobreza extrema que
vivem em áreas de preservação ambiental, que a
cada três meses receberão a bolsa por serviços
ambientais de conservação das áreas onde vivem
e trabalham e qualificação em manejo florestal e
educação ambiental. Até 2014, o Governo Fede-
ral pretende atender 72 mil famílias de pequenos
produtores e comunidades tradicionais que vi-
vem em área de preservação e assentamentos de
reforma agrária que contêm recursos florestais
importantes23.

Esse contexto indica que a implementação de
políticas sustentáveis tem potencial para enfren-
tar a pobreza, promover a equidade, melhorar a
qualidade de vida e a sustentabilidade do plane-
ta. A Rio+20 deverá enfrentar uma série de desa-
fios nesse sentido.

Economia verde na saúde

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio24 reco-
nhece que o bem estar humano depende de de-
terminantes múltiplos, sendo os serviços ecos-
sistêmicos indispensáveis à saúde das pessoas, e
preconiza como requisitos mínimos para uma
boa qualidade de vida: alimento, moradia, ar lim-
po, acesso à água potável e resiliência ao clima.

Para a Comissão Nacional sobre os Determi-
nantes Sociais da Saúde (CNDSS), os DSS são os
fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos/ra-
ciais, psicológicos e comportamentais que influ-
enciam a ocorrência de problemas de saúde e seus
fatores de risco na população. As condições socio-
econômicas, culturais e ambientais são concebi-
das como fatores macro-determinantes da saú-
de. Assim, o processo saúde-doença reflete as al-
terações territoriais, geográficas, demográficas
produtivas e culturais que impactam o lugar de
vida25.

Juntamente com a redução dos gastos dedi-
cados a saúde, a OPAS26 já reconhece que os efei-
tos das mudanças climáticas  estão associados
ao ressurgimento, na América Latina e no Cari-
be, de epidemias que estavam sob controle. A

poluição ambiental pode levar a diversas com-
plicações à saúde individual e pública, desde in-
toxicações químicas, cânceres, malformações
congênitas, doenças neurológicas, imunológicas
e respiratórias até redução ao acesso à alimenta-
ção e à água, vitais para a saúde humana.

Impactos do modelo de desenvolvimento
econômico atual na saúde
A mudança do atual modelo de desenvolvi-

mento para o sustentável é justificado, de modo
imediato, pelas alterações catastróficas que aquele
pode causar tanto para a economia, quanto para
o ambiente e para a saúde.

O clima, p.e., é um determinante da distribui-
ção de vetores e agentes patogênicos.  O aumento
da incidência-prevalência de doenças como ma-
lária, dengue, febre amarela, hantavirose, entre
outras, tem sido associadas às mudanças climáti-
cas27. As alterações extremas de temperatura tam-
bém irão contribuir para o aumento da poluição
do ar e da água, escassez de alimentos e elevação
dos níveis de ozônio, o que agrava as doenças
cardiovasculares e respiratóriasintensificando
alergias a pólen e outros alergênicos28.

A elevação das temperaturas também altera
os regimes de precipitação e poderá prejudicar a
produção de alimentos em muitas das regiões
mais pobres, o que aumentará a prevalência de
desnutrição e subnutrição, que atualmente re-
sulta em 3,5 milhões de mortes a cada ano29.
Ademais, em algumas regiões do mundo nume-
rosas populações serão deslocadas pelo aumen-
to do nível do mar ou serão seriamente afetadas
por inundações, secas e fome e diminuição de
terras apropriadas para a agricultura30,31.

Outros impactos ambientais do desenvolvi-
mento econômico afetam indiretamente a saúde.
Modificações do habitat, conversão de terras e
desmatamento para criação de estradas e agri-
cultura, alteram as condições ecológicas e po-
dem levar à extinção de espécies. A perda da bio-
diversidade afeta os serviços do ecossistema,
como a captura eficiente da energia da luz solar, a
filtragem e a depuração de poluentes entre ou-
tros. A diversidade de espécies também é impor-
tante na ecologia das doenças infecciosas, parti-
cularmente zoonoses transmitidas por vetores.
A alta diversidade de espécies de hospedeiros ver-
tebrados pode desempenhar um papel benéfico
por impedir o domínio de determinadas espécies
que atuam como reservatórios principais do pa-
tógeno, e, portanto, podem diminuir e/ou “di-
luir” o risco da doença32.

A construção de usinas hidrelétricas e barra-
gens em geral, gera modificações ambientais cri-
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ando condições propícias ao estabelecimento de
vetores, como os que transmitem a  esquistosso-
mose, a malária e a febre amarela – doenças en-
dêmicas mundialmente importantes, associadas
a ambientes impactados33,34. Ainda assim, a rea-
lização desses empreendimentos ocorre sem pla-
nos consistentes de mitigação daquelas doenças,
ou até mesmo um incremento no serviço de saú-
de local para atendimento das mesmas.

A falta de tratamento adequado de efluentes
domésticos e industriais e a lixiviação de áreas
agrícolas permitem o lançamento de parasitos,
bactérias, vírus e de substâncias tóxicas, genotó-
xicas, teratogênicas e carcinogênicas nos corpos
hídricos. A água insalubre e a falta de condições
de saneamento básico e higiene foram responsá-
veis por 1,9 milhões de mortes em 200435. Os tra-
tamentos de água convencionais são incapazes de
retirar certas substâncias (disruptores endócri-
nos, antibióticos e cianotoxinas) da água para
consumo humano. Muitas destas substâncias são
persistentes no meio ambiente, acumulando-se
no solo e no sedimento de rios sendo facilmente
transportadas a longas distâncias. Depositam-se
ao longo da cadeia trófica, representando um sé-
rio risco à segurança alimentar e nutricional. Os
disruptores endócrinos causam também declínio
da função do sistema imunológico, aumentando
a propensão às doenças infecciosas36 e alterando
o funcionamento dos órgãos reprodutores com
consequências para a fertilidade37,38.

Outro ponto fundamental é o modelo de pro-
dução agrícola, baseado no agronegócio de mono-
cultura em larga escala, dependente do uso de
agrotóxicos, com seus impactos extremamente
danosos à saúde e ao meio ambiente, levando à
contaminação do ar, da água e do solo, e às enfer-
midades e mortes. Isto requer legislações que pos-
sam exercer um controle mais rigoroso durante
todo ciclo de vida da produção e da utilização de
agrotóxicos e de todos seus resíduos, comprome-
tendo o conjunto dos atores sociais, desde a in-
dústria química e suas revendas até os produto-
res e trabalhadores rurais com uma gestão inte-
grada e ambientalmente mais segura e saudável.

Nesta perspectiva, os governos dos países da
América do Norte e Europa Ocidental estão pro-
movendo a regulamentação para a redução do
nível de utilização destes produtos químicos uti-
lizados na agricultura, estimulando a chamada
agricultura biológica, método que se caracteriza
pela rotação de cultura, usos restritos de pestici-
das e fertilizantes, entre outras39. Paradoxalmen-
te, em 2008, o Brasil assumiu o posto de maior
consumidor de agrotóxicos do mundo, superan-
do os Estados Unidos. Agrotóxicos proibidos na

União Europeia, Estados Unidos, Canadá, Japão
e China continuam sendo utilizados no Brasil40.

O Ministério da Saúde instituiu Grupo de
Trabalho41 em caráter permanente, para elabo-
rar e acompanhar a implementação do Plano
Integrado de ações de vigilância em saúde relaci-
onada a riscos e agravos provocados por agro-
tóxicos, tendo sido elaborado um modelo de Vi-
gilância e Atenção Integral à população Exposta
aos Agrotóxicos.

Impactos do complexo produtivo
da saúde sobre o ambiente

Outra dimensão da saúde na economia ver-
de diz respeito ao impacto de suas cadeias pro-
dutivas no ambiente, seja na produção de resí-
duos, nas formas de organização do trabalho ou
na eficácia da atenção e vigilância em saúde. O
setor saúde, especialmente quando adota um
modelo universal, desempenha importante pa-
pel como indutor do crescimento econômico e
da competitividade. No Brasil, é responsável por
boa parte dos investimentos em pesquisa e de-
senvolvimento, apresentando forte impacto so-
bre o estágio de desenvolvimento nacional. Po-
rém, os interesses predominantes se movem pela
lógica econômica do lucro e não para o atendi-
mento das necessidades da saúde42.

A indústria bioquímica e farmacêutica gera
efluentes com composição e quantidade muito
variadas devido ao grande número de fármacos
existentes, mais a introdução de novos e a sazo-
nalidade das produções. Os riscos ambientais
decorrentes de resíduos químico-farmacêuticos
estão relacionados com os despejos industriais
ou laboratoriais inadequados, assim como com
o descarte aleatório de medicamentos vencidos
ou sobras, feito por grande parte das pessoas no
lixo comum ou na rede pública de esgoto. Estes
resíduos podem trazer como consequências a
contaminação da água, do solo e de animais, além
do risco direto à saúde de pessoas que possam
reutilizá-los por acidente ou mesmo intencional-
mente, levando ao surgimento de reações adver-
sas graves, intoxicações, entre outros problemas.

Os efluentes líquidos dos serviços de saúde
também possuem características peculiares que
merecem atenção diferencial. O uso de antibióti-
cos promove a seleção de bactérias multirresisten-
tes e de genes de resistência a antibióticos. As esta-
ções de tratamento de efluente líquido de serviços
de saúde são inexistentes na maioria das vezes.

Em termos de tecnologias de tratamentos de
água e esgoto, a utilizaçao de carvão ativado gra-
nular, a ozonização e processos de oxidação são
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eficientes para remoção de até 80% desses conta-
minantes. No entanto, são tecnologias ainda ca-
ras e pouco usuais no Brasil. Incentivos nessa área
tecnológica seriam importantes a fim de desen-
volver métodos com boa relação-custo benefício
e que protegesse a população e o ambiente contra
a exposição contínua desses contaminantes.

Os resíduos dos serviços de saúde (RSS) re-
presentam um potencial de risco em duas situa-
ções: para a saúde ocupacional de quem mani-
pula esse tipo de resíduo; e, para o meio ambien-
te e a população, como decorrência da destina-
ção inadequada de qualquer tipo de resíduo, al-
terando as características do meio43.

Os RSS também podem favorecer o transpor-
te de organismos multirresistentes dos estabeleci-
mentos de saúde para o ambiente44. Os rejeitos
radioativos ou contaminados com radionuclíde-
os provenientes de laboratórios de análises clíni-
cas, serviços de medicina nuclear e radioterapia,
devem seguir as normas da Comissão Nacional
de Energia Nuclear45. No Brasil, cerca de 56% dos
municípios brasileiros dispõem de forma inade-
quada seus resíduos sólidos hospitalares, sendo
que 30% deste total correspondem aos lixões. O
restante os deposita em aterros controlados, sa-
nitários e aterros especiais43. A disposição desses
resíduos em locais inadequados permite que o
chorume e todos os agentes patogênicos se infil-
trem no solo, contaminando-o e comprometen-
do os lençóis freáticos, além de ampliar os riscos
aos catadores. Também há o risco de contamina-
ção do ar, dada quando os resíduos são tratados
pelo processo de incineração descontrolado43.

Com relação às formas de tratamento ado-
tadas pelos municípios, cerca de 20% dos muni-
cípios realizam a queima a céu aberto (cerca de
20%), 11% incineram e 22% não tratam de for-
ma alguma seus resíduos43.

Existem regras para o descarte dos Resíduos
de Serviços de Saúde, as quais estão dispostas na
Resolução n° 306 de dezembro de 2004, da Anvi-
sa. Entre elas, uma estabelece que a segregação, o
tratamento, o acondicionamento e o transporte
adequado dos resíduos são de responsabilidade
de cada unidade de saúde onde foram gerados,
compromisso este que é sacramentado pela ela-
boração obrigatória do Plano de Gerenciamento
de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) por
parte dos estabelecimentos geradores. A Lei nº
12.305/10, que institui a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos (PNRS), regulamenta a eliminação
de lixões e a consequente disposição final ambi-
entalmente adequada dos rejeitos até 2014.

Um dos entraves atuais para o gerenciamento
adequado destes resíduos está na fiscalização. Den-

tro do estabelecimento de saúde os responsáveis
pela fiscalização são os órgãos de Vigilância Sani-
tária e, após sua saída (transporte e disposição
final) é de responsabilidade do órgão ambiental.
A falta de integração entre esses dois órgãos torna
a fiscalização deficiente. Dessa forma, é necessário
que se implemente uma política nacional para ge-
renciamento dos RSS, integrada entre o MS e
MMA, assim como ações de logística e infraestru-
tura local para coleta, transporte e tratamento dos
mesmos. Seu tratamento protege a saúde da po-
pulação e consequentemente otimiza o processo
de reciclagem. Deve-se investir também em infra-
estrutura e serviços, como empresas de transpor-
te adequado, empresas para tratamento, recicla-
gem e reaproveitamento de metais e outros mate-
riais, sistema de logística reversa, entre outros.

Como dito anteriormente, o complexo pro-
dutivo da saúde tem papel decisivo, pois consti-
tui um campo em que inovação tecnológica e acu-
mulação de capital geram oportunidades de in-
vestimento, trabalho e renda, além de produzir
avanços importantes para melhorar o estado de
saúde das pessoas46. Entretanto, o seu modelo de
organização é hegemonicamente o da economia
marrom, tornando-se necessário projetar estra-
tégias de mudança para uma economia susten-
tável. Um ambiente equilibrado promove a saú-
de, bem fundamental para o desenvolvimento
econômico de um país. Essa é uma das justifica-
tivas para mudança do modelo econômico para
uma economia verde.

Por exemplo, estratégias de construção de ser-
viços de saúde “verdes” são uma oportunidade
de engajamento do setor no processo de transi-
ção para a economia sustentável. Abrangem cin-
co áreas principais: planejamento do local, con-
sumo de energia, de água e de materiais e a qua-
lidade do ambiente interno. O projeto deve ga-
rantir a sustentabilidade destes fatores e a sua
interação. Um edifício “verde” permite a redução
de custos entre 15% e 25% de energia e água, de
70% da emissão de óxido nitroso, de 50% da
emissão de gás carbônico e de 20% de combustí-
vel para o aquecimento de água, o que torna o
investimento neste tipo de construção importante
não apenas do ponto de vista da sustentabilida-
de ecológica como da eficiência econômica47.

Lógica produtiva tradicional
versus novas racionalidades
A principal crítica à Economia Verde é a sua

aplicabilidade concreta. Com efeito, de modo
antagônico aos organismos internacionais e “ma-
jor groups”, atores distintos sustentam que o
conceito e suas práticas significam um aggiorna-
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mento do capitalismo, sustentado pelo interesse
dos conglomerados econômicos transnacionais,
das grandes corporações e de seus aliados nos
governos, focalizando sua argumentação na uti-
lização de tecnologias de ponta como solução
para os efeitos da economia marrom, evitando
discutir sua raiz, representada pelas formas de
organização social e econômica capitalistas.

Com efeito, é inegável que o que está em dispu-
ta são projetos alternativos de sociedade, defendi-
dos por atores ideologicamente distintos e em
muitos casos radicalmente antagônicos. A forma
como o modo de produção capitalista se reprodu-
ziu, passou a ameaçar a própria possibilidade de
sua reprodução, tanto pelo consumo dos serviços
ecossistêmicos, quanto pela perda de legitimidade
social do sistema, contexto semelhante ao que ocor-
reu no período inicial da revolução industrial, quan-
do as péssimas condições laborais da classe operá-
ria passaram a dizimar sua força de trabalho.

A resposta naquele momento foi a ampliação
dos direitos trabalhistas e sociais nos países de-
senvolvidos, seguida pela progressiva descentra-
lização dos processos produtivos mais penosos
e/ou degradadores do meio ambiente para colô-
nias, países pobres e em desenvolvimento, onde a
capacidade de organização dos trabalhadores era
menor, assim como os custos de produção.

Ainda que atualizando o modo de produção
capitalista, este momento abriu a possibilidade
de construção dos estados de Bem-estar Social e
a ampliação dos direitos políticos, rompendo com
a perspectiva liberal então dominante do Estado
mínimo, permitindo a regulação do mercado por
meio de políticas públicas. Isso não foi suficiente,
entretanto, para reverter o quadro de assimetria
e de dominação social, cuja legitimidade se des-
locou da esfera da interação para a da técnica.

Este enfrentamento entre projetos é inerente à
história da humanidade e, em estados disnômi-
cos do sistema, demandam respostas para um
novo equilíbrio que pode se dar tanto pela atuali-
zação do projeto do capital quanto por iniciativas
mais emancipatórias e solidárias. Nesse espaço
são necessárias proposições mais afirmativas dos
atores que defendem uma sociedade mais autô-
noma e com justiça socioambiental, não devendo
se limitar a protestos numa cúpula oposta. É pre-
ciso “traçar uma estratégia de mudança, com pers-
pectivas claras e fortes, organizadas em volta de
um reduzido número de grandes mudanças que
tenham sido identificadas coletivamente”48.

Aqueles que defendem a tese do “esverdea-
mento do capitalismo” argumentam que a eco-
nomia verde não enfrenta a questão do modelo
de desenvolvimento, apenas propõe adequações

ao existente para torná-lo “sustentável”, sem
mudanças estruturais. As tecnologias verdes se-
riam controladas pelas corporações internacio-
nais com a perspectiva de obtenção de lucro, por
meio do seu comércio, caso venham a ser adota-
das como solução para redução das emissões.

Para aqueles que advogam essa análise, isto
“simboliza certa submissão dos Estados nacio-
nais ao capital do setor privado, movimento ini-
ciado justamente a partir dos Objetivos do Milê-
nio, no início dos anos 2000, quando a ONU se
dobrou ao poder do capital e passou a atuar a
partir de diretrizes ditadas pelos interesses dos
países mais ricos e das instituições do sistema
financeiro e do comércio mundial”2.

Outros avaliam que a ausência de uma defi-
nição consensual de ‘economia verde’ no proces-
so da Rio+20 é um artifício para a atualização do
projeto do capital. Na ausência de fortes políticas
sociais e de novas estruturas de governança, as
mesmas companhias [...] transnacionais que con-
trolam a nossa economia atual irão permanecer
no controle de qualquer economia que possa haver
no nosso futuro - seja qual for a sua cor49.

No momento atual, as tecnologias estão sen-
do apontadas como uma alternativa para sanar
os problemas climáticos e resolver, consequente-
mente, as questões sociais, especialmente em re-
lação à fome e à distribuição de alimentos. Den-
tre elas, destacam-se a nanotecnologia, a Geoen-
genharia, a Robótica, a Biotecnologia, entre ou-
tras50. Dessa forma, a fome pode ser saciada com
a biotecnologia, a geoengenharia é a solução para
o aquecimento global, a biologia sintética para a
substituição do petróleo e a transformação da
biomassa. “Meio século depois do nascimento
do movimento ambiental moderno, todos os
problemas sociais parecem exigir não políticas,
mas sim soluções tecnológicas”49.

Entretanto, não se pode atribuir a elas a so-
lução para problemas que são resultados do mo-
delo politicamente definido de desenvolvimento
econômico. O modo de produção capitalista e o
processo de desenvolvimento econômico pós-
industrial, ainda que baseiem sua legitimidade
no desenvolvimento da técnica e da ciência, con-
seguiu legitimar-se principalmente pelas formas
de organização social que produziu e que de
modo geral não permitiu a expansão da autono-
mia agravando as iniquidades, as assimetrias
sociais e os processos de exploração.

Desafios da Agenda da Sustentabilidade
e Saúde
A saúde é histórica e socialmente construída,

o que caracteriza sua determinação social. O ob-
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jeto da saúde é a vida. A vida está ameaçada pelo
atual modo de produção e consumo. A sustenta-
bilidade é a ponte dialógica entre a saúde, o am-
biente e a economia, representada pela possibili-
dade do desenvolvimento sustentável.

Ainda que se aponte para a inviabilidade da
vida no planeta se houver a continuidade do mo-
delo hegemônico de produção, este continua a re-
produzir-se e a exponenciar suas consequências.
Por outro lado, experiências de organização eco-
nômica e social mais solidárias e eficientes se am-
pliam, gerando aprendizados e alternativas5,10,14,51.

Tanto as propostas de políticas, programas e
projetos, quanto a literatura especializada desta-
cam o território como categoria central. Com
efeito, toda investigação ou formulação parte de
um território vivo, de uma territorialidade, en-
tendida como o conjunto de valores e de práticas
referidos a determinado espaço e em determina-
do tempo e que caracterizam a sua produção
social, que se dá a partir e sobre uma realidade
particular onde os vetores da racionalidade do-
minante entram em embate com a emergência de
outras formas de vida, o que exige projetos e ações
que sejam capazes de compreender e – conse-
quentemente – de transformar as práticas so-
ciais referidas a territórios, produzindo autono-
mia individual e coletiva52-57.

Ora, não existe “intervenção no mundo” anis-
tórica, isolada de um determinado contexto, de-
terminado espaço e tempo, determinados sujei-
tos. Portanto, a possibilidade teórico-prática do
sustentável e do saudável só existe referida aos
territórios e territorialidades específicas.

Porém, para além disto, a definição mesmo
do que é sustentável e saudável também só é pos-
sível “em situação”, a partir do diálogo entre su-
jeitos, suas experiências e interesses, da “ecologia
de saberes” como propõe Santos57.

Para a Agenda do desenvolvimento sustentá-
vel, portanto, intervir sobre as distintas dimen-
sões da determinação social da saúde, articulan-
do diferentes escalas e integrando-se às agendas
de economia solidária, gestão e uso do território,
agroecologia, segurança alimentar, resgate e atu-
alização cultural, entre outras, é fundamental para
que se torne promotora de equidade e sustenta-
bilidade. Seus focos de ação devem ser interseto-
riais, e suas estratégias devem dar “preferência às
formas de conhecimento que garantam a maior
participação dos grupos sociais envolvidos na
concepção, na execução, no controle e na fruição
da intervenção”57.

Novos olhares sobre a saúde e a doença sig-
nificam: “compartir da certeza de que a humani-
dade vive em um período de responsabilidade

planetária, que coloca a luta pela vida como pre-
ocupação central” e “subverter radicalmente a
concepção hegemônica sobre o conceito de saú-
de no âmbito da saúde coletiva”58.

Isto não significa, entretanto, que as alterna-
tivas propostas para sua atualização, em especial
as oriundas das instituições tradicionais escapem
à lógica hegemônica do conhecimento científico
ocidental, conformando-se muitas vezes como
conservadoras, ou “abissais” na expressão de
Santos57.

O conceito, portanto, mais que apontar para
uma situação-objetivo, precisa se pautar pelo em-
poderamento e produção de autonomia, equida-
de e sustentabilidade, buscando construir carto-
grafias epistemológicas contra-hegemônicas deri-
vadas do cotidiano reinventado criticamente59.

Territórios sustentáveis são a configuração do
Cotidiano da História após sua apropriação críti-
ca pelos sujeitos a partir da ecologia de saberes e
por meio de uma pedagogia da autonomia, resul-
tando em governança local solidária, produção
sustentável e políticas efetivas de cidadania53,57,59,60.

 A Rio+20 abre a possibilidade de se definir o
conceito de economia verde e uma agenda de
implantação de um novo modelo de produção e
organização social que promova a justiça socio-
ambiental, incentivando a participação social e
as formas de governança, permitindo a ausculta
dos movimentos sociais, comunidades tradicio-
nais, governos, empresários, organizações soci-
ais e cientistas na definição de uma agenda con-
creta de implementação de ODS e de mecanis-
mos de governança capazes de implementá-los,
especialmente em nível local.
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